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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE FREITAS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MILENA DA GAMA FERNANDES CANTO - RN004172

JOSE TITO DO CANTO NETO - RN009602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO "ALLIGATOR". TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
AO TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. FUNÇÃO RELEVANTE. 
ORCRIM ESTRUTURADA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. DESNECESSÁRIA 
FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA SOBRE A PRISÃO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SUFICIÊNCIA DA DECLINAÇÃO DE QUE 
PERMANECEM INALTERADOS OS MOTIVOS DA CUSTÓDIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional a presença de fundamentos 
concretos para a manutenção da prisão cautelar, tendo em vista que o 
agravante foi apontado como integrante de organização criminosa estruturada, 
sendo "o responsável pela aquisição, junto a grandes fornecedores de cocaína 
nacionais e internacionais, da matéria-prima da droga que fabrica, adquirindo-
a por preços altamente competitivos e abaixo do mercado ordinário, dada a 
sua capacidade financeira de investir dezenas de milhares de reais nesses 
produtos ilícitos, que seriam então revendidos mais em conta ao consumidor 
final, o que justifica que seria a cocaína LACOSTE das mais comercializada e 
consumidas em terras potiguares e Estados vizinhos" (fls. 38-39).

2. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a 
periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, 
Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem grifos no original), 
(HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Precedentes.
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3. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização 
criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da 
complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes e 
presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

5. De acordo com entendimento fixado nesta Corte Superior, "a 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em 
hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos 
os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" (AgRg no RHC n. 
187.138/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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3. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização 
criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da 
complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes e 
presença de diversas frentes de atuação. Precedentes.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

5. De acordo com entendimento fixado nesta Corte Superior, "a 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em 
hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos 
os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" (AgRg no RHC n. 
187.138/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO HENRIQUE 

FREITAS PEREIRA, contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus

.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 46 anos de 

reclusão, a ser iniciada em regime fechado, mais 1.525 dias-multa, pela prática dos 

crimes tipificados no art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/06; no art. 2º, 

caput e § 3º, da Lei n. 12.850/13; e no art. 1º, c/c o § 1º, I e II, e § 4º, da Lei n. 9.613/98 

(sete vezes), no bojo da Operação "Alligator".

Impetrado writ perante o Tribunal de origem, a Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte denegou a ordem pleiteada no Habeas 

Corpus n. 0801864-71.2024.8.20.0000. Eis a ementa do julgado (fl. 371):

"EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
COM LIMINAR. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES 
TIPIFICADOS NO ART. 33, CAPUT, E ART. 35, CAPUT, AMBOS DA LEI Nº 
11.343/06, ART. 2º, CAPUT, § 3º DA LEI Nº 12.850/13 E ART. 1º C/C § 1º, I E II, E § 4º, 
DA LEI Nº 9.613/98. PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. CONHECIMENTO E DENEGAÇÃO DA ORDEM".
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Daí a interposição de recurso em habeas corpus, no qual sustentou a defesa 

que a segregação processual do recorrente não apresenta fundamentação idônea.

Alegou que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 

previstos no art. 312 do CPP, e que se revelam adequadas e suficientes as medidas 

cautelares alternativas positivadas no art. 319 do aludido diploma legal.

Apontou que "na r. sentença de primeiro grau, o juízo a quo, negou ao 

Recorrente o direito de recorrer em liberdade com base em decisão genérica e sem 

respaldo fático atual ou contemporâneo apto a justificar sua função instrumental" (fl. 

386).

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, ainda que 

mediante a imposição de medida cautelares diversas do cárcere.

Na sequência, neguei provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 410-413).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos da 

inicial e alega que a sentença não expôs fatos contemporâneos ou atuais para negar o 

direito de recorrer em liberdade.

Aduz que "após o transcurso de quatro anos entre o decreto preventivo e a 

sentença penal condenatória, o novo título preventivo não justificou, em fatos concretos 

contemporâneos ou atuais de que maneira a liberdade do Agravante resultaria 

automaticamente na continuidade das supostas atividades criminosas, o que torna a 

motivação não apenas genérica, mas meramente especulativa e com contornos claros de 

antecipação de pena" (fl. 424).

Sustenta que a indicação, na sentença, de que permanecem as razões do 

decreto original não constitui motivação válida e adequada à luz da Constituição Federal.

Defende a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 

haja vista que os crimes imputados ao agravante não envolveram violência ou grave 

ameaça, sobretudo quando considerado o longo período de prisão preventiva.

Argumenta que a decisão agravada e a sentença não fundamentaram a 

inadequação das medidas cautelares alternativas, destacando-se que o recorrente está 

preso cautelarmente desde 17/5/2020.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado, pugnando-se pela revogação da prisão preventiva, ainda que mediante a 
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aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte apresentou 

impugnação ao agravo regimental (fls. 451-462).

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da matéria ao colegiado, pugnando-se pela revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi assim 

fundamentada (fls. 411-413):

"Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in 
limine pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Como cediço, a prisão preventiva (ou o não cabimento da substituição por outra medida 
cautelar), admitida excepcionalmente antes do trânsito em julgado de eventual sentença 
penal condenatória, deverá ser justificada em concreto e de forma individualizada, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 38/39 e 75/76):
FERNANDO HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, vulgo 

“FERNADINHO LACOSTE”: segundo descrito na representação, seria o 
responsável pela aquisição, junto a grandes fornecedores de cocaína nacionais 
e internacionais, da matéria-prima da droga que fabrica, adquirindo-a por 
preços altamente competitivos e abaixo do mercado ordinário, dada a sua 
capacidade financeira de investir dezenas de milhares de reais nesses produtos 
ilícitos, que seriam então revendidos mais em conta ao consumidor final, o que 
justifica que seria a cocaína LACOSTE das mais comercializada e consumidas 
em terras potiguares e Estados vizinhos.

Observa-se que efetivamente foram colhidos e apresentados na 
representação elementos probatórios representativos de indícios consistentes 
de tais práticas.

[...]
Diante de tudo que consta nos autos, consideradas as circunstâncias dos 

atos praticados, em que se assenta periculosidade concreta das ações, 
evidenciadas pelo modus operandi, pelo risco de reiteração delitiva, 
necessidade de interrupçãso da contínua e duradoura atividade criminosa, e 
para evitar o comprometimento da aplicação da lei penal e do bom 
desenvolvimento da instrução criminal, há motivos idôneos para as custódias 
cautelares de FERNANDO HENRIQUE FREITAS PEREIRA, vulgo 
"FERNANDINHO LACOSTE"; EDILANE CAMILO DE SOUZA, vulgo 
"LANE"; EDILEIDE CAMILO DE SOUZA; SANDRO LIRA DE 
MEDEIROS, vulgo "ALAMBIQUE"; RONALDO MORAIS DE OLIVEIRA, 
vulgo "ALEIJADO"; SIRO LIRA DE MEDEIROS; DARLAN GABRIEL 
BARBOSA, vulgo "NEGUINHO", EDFRANKLIN DO NASCIMENTO, 
DAYARA CAMILO SOUZA DA SILVA E CINTHIA RAFAELA DE 
SOUZA NASCIMENTO.
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In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a manutenção da prisão 

cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta imputada ao 
recorrente, pois foi apontado que o acusado seria "o responsável pela aquisição, junto a 
grandes fornecedores de cocaína nacionais e internacionais, da matéria-prima da droga que 
fabrica, adquirindo-a por preços altamente competitivos e abaixo do mercado ordinário, 
dada a sua capacidade financeira de investir dezenas de milhares de reais nesses produtos 
ilícitos, que seriam então revendidos mais em conta ao consumidor final, o que justifica que 
seria a cocaína LACOSTE das mais comercializada e consumidas em terras potiguares e 
Estados vizinhos".

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o recorrente.

Com efeito, a custódia preventiva corrobora a orientação de que "a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe 20/2/2009). Nesse sentido a jurisprudência desta Corte: AgRg no RHC n. 
174.334/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 27/2/2023; AgRg no RHC n. 171.320/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022; RHC 139.545/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 
26/03/2021.

Quanto ao direito de recorrer em liberdade, assim constou da sentença condenatória (fl. 
311):

Sobre o direito dos réus de apelar em liberdade, verificamos que, no caso, 
permanecem os requisitos que decretaram a prisão preventiva em face de 
FERNANDO HENRIQUE DE FREITAS PEREIRA, EDILANE CAMILO 
DE SOUZA, EDFRANKLIN DO NASCIMENTO e DARLAN GABRIEL 
BARBOSA, em especial a necessidade de resguardo da ordem pública, 
considerando a gravidade do crime, a periculosidade concreta dos acusados e o 
risco de evidente comprometimento da segurança pública por meio da 
possibilidade de os réus reiterar as práticas delitiva. Desse modo, negamos aos 
citados réus o direito de apelar em liberdade, mantendo as suas prisões.

 
Como se vê, entendeu o Juízo singular que os fundamentos que ensejaram o decreto de 

prisão preventiva continuam inalterados, razão pela qual o recorrente deve permanecer 
cautelarmente recolhido.

In casu, nesse ponto inexiste ilegalidade a ser sanada, pois, de acordo com entendimento 
fixado nesta Corte Superior:

[...] a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
condenatória, em hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para 
a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma (AgRg no RHC n. 
187.138/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

 
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus".
 

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, ainda que não se desconheça a complexidade e a relevância da 

questão tratada nestes autos.

Extraiu-se do decreto prisional a presença de fundamentos concretos para a 

manutenção da prisão cautelar, tendo em vista que o agravante foi apontado como 

integrante de organização criminosa estruturada, sendo "o responsável pela aquisição, 

junto a grandes fornecedores de cocaína nacionais e internacionais, da matéria-prima da 

droga que fabrica, adquirindo-a por preços altamente competitivos e abaixo do mercado 

ordinário, dada a sua capacidade financeira de investir dezenas de milhares de reais 

nesses produtos ilícitos, que seriam então revendidos mais em conta ao consumidor final, 

o que justifica que seria a cocaína LACOSTE das mais comercializada e consumidas em 

terras potiguares e Estados vizinhos" (fls. 38-39).

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a periculosidade do 

agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 

95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/02/2009, sem 

grifos no original), (HC n. 371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017). Nesse sentido: AgRg no HC n. 

759.520/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

2/12/2022.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 

justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em razão 

da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, 

evidenciada no número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Nesse 

sentido: RHC n. 46.094/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 

4/8/2014; RHC n. 47242/RS - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 

10/6/2014; RHC n. 46341/MS - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; 

RHC n. 48067/ES - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014.

Outrossim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

Documento eletrônico VDA43032392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 21/08/2024 22:30:03
Código de Controle do Documento: cf6c1420-d935-415d-b62a-d250127a3455



prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) – DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/03/2015.

Por fim, na sentença condenatória, entendeu o Juízo singular que os 

fundamentos que ensejaram o decreto de prisão preventiva continuam inalterados, razão 

pela qual o recorrente deveria permanecer cautelarmente recolhido.

In casu, inexiste ilegalidade a ser sanada nesse ponto, pois, de acordo com 

entendimento fixado nesta Corte Superior:

"[...] a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em 
hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de 
Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação 
da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os 
requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" (AgRg no RHC n. 187.138/ES, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0088483-7 RHC 195.156 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01019824620208200124  08018647120248200000  1019824620208200124  
8018647120248200000

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO HENRIQUE FREITAS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MILENA DA GAMA FERNANDES CANTO  - RN004172

 JOSE TITO DO CANTO NETO  - RN009602
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE FREITAS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MILENA DA GAMA FERNANDES CANTO  - RN004172

 JOSE TITO DO CANTO NETO  - RN009602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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